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No complexomundo das NaçõesUnidas, como autênticaor-
ganizaçãode âmbito internacional,há todo um complexode orga-
nismospersonificados,afeitosa determinadosfins que são especí-
ficos: falar da O. N .U. nosseuspropósitos,nassuasdeterminações,
nasobrigações,nosseusdeveres,só, não bastapara a compreensão
da suaestrutura,funcionamentoe ordenamentopolíticoe tambémad-
ministrativo.
Há que entenderas NaçõesUnidasconhecendocomose estru-
turou e funcionano seu todo desdea Cartade São Francisco:não
apenascomo a uniãode naçõespolíticassoberanasque se reúnem
para mantera harmoniainternacionalcomo a paz entreos povos,
não apenascomoum super-Estadointernacionalautorizadopara di-
rimir conflitosentre povos beligerar.resou para protegera segu-
rançaameaçadade um ou outropaís.
A imagempanorâmicaque, de longe e na distância,podemos
ter da O. N .U., não reflete nuncaa realidadeda sua atuaçãoe
do seu comportamentointernacionalpelo mundo:na sua estrutura
apresentapeculiaridadesde formae de conteúdoque merecemno-
minaçãoe relêvoi no seu funcionamentoextrovertefunçõesvitais
as mais variadasque se definempor elas própriasonde se exerci-
tem objetivosde interêssehumano.
Não é a O. N.U. somenteaquelagrandecasaconstruídaem
Nova York às margensdo East-Riv,er:muito mais do que isto, é a
O. N. U., o que se fêz, realizoue instalou,atravésde organismos
autônomos,por todo o mundo,em diversos continentes,sempre
com a finalidadeúnicade marcaro comportamentodo homempe-
las suas necessidades,ou o comportamentodas sociedadespolíti-
cas pelassuascondiçõesde geografiae de história.
----------
* Conferênciapronunciadaa 20 de outubrode 1970na Faculdadede Direito da Universidade
do Paraná.
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Para uma visão mais realista,impossívelnão consideraraqui,
o que sejam as NaçõesUnidas,ou a O. N .U. propriamentedita,
levantandode plano o quadro analíticoindispensávelà sua com-
preensão:um quadro analíticoque dê figuraçãoa tôdas aquelas
entidadesque se afinam pela unidade,que apesarde autônomas
participamde um mesmoconjuntoorganizacional,que diferentes
harmonizampela sínteseum corpo único internacional.
De plano, êsse quadro, pela
diversificapelo funcionamento,é:
1. Econômicoe Social;
2. Culturale Assistencial;
3. Político;e
4. Administrativo.
ordemde umaestruturaque se
Os chamadosorganismosec:onômicosinternacionais,surgiram
como idéia antesda finalizaçãoda 11GuerraMundial, quandogo-
vernantesrepresentandoas grandespotências,resolveramdiscutir
as basesde uma amplacooperaçãoeconômica,tendo como finali-
dade reconstruiros paísesdevastados,como objetivo estabilizara
economiamundial e como problemapromovero des,envolvimento
das regiõesmenosdesenvolvidasdo mundo.
A experiênciacom os gravíssimasfatos econômicosque acon-
teceramdepois da I Guerra Mundial, que posslv,elmentese trans-
formaramem fatôresdiretosou indiretosda II Guerra,tornouevi-
dente a necessidadede uma enérgicaação preventivapara evitar
a repetiçãode fenômenos capazesde reativaras mesmas lutas,
iguais conflitos,idênticoschoquesbeligerantes,o esmagamentode
algumasnaçõesem favor de outrasmaispoderosas.
Tantoassim,que a Cartadas NaçõesUnidas,aprovadana Con-
ferênciade São Francisco,que teve lugar entre 25 de abril e 26
de junho de 1945,entradaem vigor na datade 24 de outubrodo
mesmoano, já anteviaa necessidadede se promover"o progresso
econômicoe socialde todosos povos",dando atribuiçõese carac-
terísticasao ConselhoEconômicoe Social,cujo fim era o estudodas
questõeseconômicasde interêsseinternacional.
Ficaram,de pronto, integrandoo ConselhoEconômicoe Social,
algunsórgãoscomoporexemplo:
1. a ComissãodeTransportese Comunicações;
2. a Comissãode Estatística;
3. a ComissãodePopulação;
4. a ComissãodeComércioInternacional;
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5.
6.
7.
8.
a ComissãoEconômicaEuropéia;
a ComissãoEconômicaparaÁsiae Oriente;
a ComissãoEconômicaparaa Américalatina;
a Comissão{Comité}deAssistênciaTécnica.
As quatro primeirasComissõespossuíamcomo possuemcará-
ter essencialmentetécnico,ficandoformadaspela indicaçãode es-
pecialistasdesignadospelos Estados-membrosdas NaçõesUnidas.
As três seguintes,para a Europa,Ásia, Orientee Américala-
tina, são órgãoseconômicosregionais,orientadosparao estudodos
problemasdas respectivasáreasno sentidoda cooperaçãoeconô.
micaregional.
Quanto ao Comité(ou Comissão)de AssistênciaTécnica,pos-
sui capacidadefuncionalcomo órgão plenáriodo ConselhoEconô.
mico e Social: traz a seu cargo a responsabilidadeda administra-
ção dos programasde assistênciatécnicados Estados-membros,pro-
gramasque são elaboradospor um órgão chamadoJunta de As-
sistênciaTécnica,integradopor representantesdo SecretárioGeral
da O. N .U. e pelosdemaisdiretoresnomeadosdos diferentesorga-
nismosespecializados.
(Como informaçãopara melhoresestudosdeixo aqui lembra-
do o trabalho do jurista CECILlO J. MORAlES, intitulado
IIOrganismosEconômicosInternacionaisll,editado pelo Institutode
Estudoslatinoamericano'sde BuenosAires, e publicadoem 1957.)
É de ressaltar,sobretudopelo papel que vem desempenhando
no mundomoderno,no amplosentidoculturale assistencial-educa-
cional, a posiçãoassumidapela U.N.E.S.C.O.: mencione-sea sua
atuação,não só no campodo desenvolvimentocultural,comoas ati-
vidades empreendidasde equacionamentopara os problemassur-
gidos nas zonas áridas,e sua participaçãonos estudosrelativosao
aproveitamentopacíficoda energiaatômica.
Para dizer da importânciada U.N.E.S.C.O. basta lembrar
a existêncianestenossomundode 600 milhõesde criançasentre5
e 14 anos,e quasea metadesão analfabetas,que seriamnecessá-
rios 9.0mil milhõesde dólarespara solucionartão grave situação,
que quaseum bilhãode pessoasnosdiversosContinentesnãosabem
ler, que o analfabetismocrescenum potenci~!estatísticocujos ín-
dicessãoimprevisíveis.
Bastalembrarquenãoé fácila suamissãoquandoalgunsmi-
lhõesde pessoasbuscamadaptaçãoàs novasformasde vida,indu-
36 FUNCIONAMENTO DA ONU
sive milhões de jovens que não possuem condições para enfrentar
as responsabilidadesque êste mundo novo impõe às geraçõesque
surgem, mundo presente tão diferent.edo mundo passado, onde só
na América Latina,o crescimentodemográfico, acusou no último sé-
culo, a percentagemde 394% de crescimento.
Não é sem razão, portanto, que se denuncie a U. N. E.S. C. O.,
com respeito à crise institucional que vem sofrendo, desde a sua
criação: não há como não entender, que o mal de que ela padece,
é um mal que assenta no indiscriminado aumento populacional do
mundo, mas de um mundo marcadopor conflitos de tôdas as na-
turezas, ou entremeado de guerras que anulam os melhores es-
forços de compreensãomútua entre as nações soberanas.
Mas se considerarmos,que a U. N. E.S. C. O., desde a sua fun-
dação, depois de participar da preparaçãoda DeclaraçãoUniv,ersal
dos Direitos Humanos,colocou-sena defesa dos seus princípios e da
implantação dêles, assumindo desde então a árdua tarefa de aju-
dar a difusão da letra e do espírito da Dsdaração, não é demais
afirmar que a obra realizada, apesar das críticas sempre existentes,
merece o reconhecimentototal e de todos.
Posso dizer, com aquela alegria de quem ainda acredita no
bom destino do homem, que os direitos que a U. N . E.S. C.O. trata
de promover com o mais sagrado empenho,são o direito à educação
consubstanciadono art. 26 da Declara':;ãoe o direito do homem par-
ticipar livremente da vida cultural de uma comunidade consubstan-
ciado no art. 27 da Declaração,como o direito à liberdade de opi-
nião, expressãoe informação.
Nada mais belo que êS5e direito declarado do ser humano
participar da vida cultural da sua comunidade! Nada mais signifi-
cativo que êsse labor orientado e que se relacionacom a educação
primária gratuita e obrigatôria!Nada mais afeito ao espírito huma-
no que o dever de facilitaro acessoa uma educaçãosuperiorl Nada
mais importante que o trabalho no sentido de evitar-se a discrimi-
nação em matériade educação!
Num Simpósio, havido em 1949, preparado pela U.N.E.S.C.O.,
com o objetivo da fixação dos fundamentosfilosóficos dos direitos
humanos, com a participação de MAA TMA GHANDI, BENEDETTO
CROCE, ALDOUS HUXLEY e JACQUES MARITAINj juntaram-sepen-
sadores e filósofos contemporâneos,num dos debates mais impres-
sionantes da inteligência sem front.eiras,ou da humanidade sem li-
mitesgeográficos,para tornar universal a preocupaçãopelo homem
e pelas coisas do homem, pela história presente e futura das co-
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munidadeshumanasretardadasanteo progressosurpreendenteda
técnicaou damáquina.
Compulsem-seos documentospublicadospela U. N.E.S.C. O.,
com o créditoque ela merecede todos aquêlesque sofremo so-
frimento universal,para concluir-seque a enormeluta ainda con-
tinua para que seja abolidaa escravidão,seja emancipadaa mu-
lher, seja liberto o pensamento u haja pleno direito a educação,
sem que se possadizer que as medidasadotadas,ou as solÜções
propostas,tenhamsido inúteispara a humanidademesmoem guer-
ra, para a humanidademesmoafogadanas experiênciasdesastro-
sas.
No que toca à O. N.U., a U. N.E.S.C.O. chama-sehumani-
za'çãodo homeme das sociedadespolíticas:só em não permitir
que os direitoshumanossejamfraudados,só em pretenderque a
educaçãopromovaa compreensão,a tolerânciae a amizadeentre
tôdas as nações,grupos religiososou raciais, logrou êsse pedaço
orgânicodas NaçõesUnidas,que estásediadoem Paris, um êxito
nesteséculo incomparável,em favor da cultura,da educaçãoe da
ciência,em favor, do homem,onde se encontreem desespêro,do
homem,onde se encontre,vivendonos maisdistantesespaçoscós-
micos.
(Para rápida consulta,lembrem-seas seguintes publicações:
ROBERTOMAC LEAN Y ESTENÓS- UNESCO:Crisis y Esperanza
- XI Conferencia General - Paris, 1960; Human Rights - A Sym-
posium, Paris, 1949; DerechosHumanos- Ensenãnzade Los De-
rechos Humanos - Manual para Maestros - N.U., 1959.)
Sou daquelesque, observandoa históriapglassuas indetermi-
nações,acreditana existênciade uma harmoniosapolíticaexterna,
como a projeçãono campointernacionaldos objetivosbásicosda
política interna:não só os problemasrelacionadoscom a guerrae
a paz exigemo esfôrçoda O. N.U. e das suasorganizaçõesdepen-
dentes,mas tambémos problemasfáticosde evolução,de futuros
de presente,ou de desenvolvimento.
Não há dúvidaque todosos.problemasnacionaisinternostêm
amplas repercussõesinternacionais,e êsse incontestefato está a
exigir tratamentopolíticoglobal: impossívelé negar, nesteséculo,
a maior aproximaçãoentreas nações,a colaboraçãoexistentepara
evitaros perigose as dificuldadesque sãocomuns,a tendênciatam-
béma evitar,o quantopossível,a formaçãode centrosde poder
controladospelas maiorespotências.
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A importânciada O. N. U., hoje festejadanos seus 25 anos,
estáem reconhecerque o imperialismoé uma das fôrçasmais ati-
vas da vida internacional,caracterizando-sepor razõesque são po-
líticas,militares,econômicas,ideológicase sociais:cabe a ela, pela
superaçãopolíticaou pela integraçãoeconômica,não só pôr a sal-
vo o territóriode uma naçãoou a soberaniaformal, masdefender
sobretudoaquelesvalôresque constituemo ideal de um povo.
Não obstanteêste nossomundoser cadadia menor,a integri-
dade territorialvem abrangendoum conteúdomuito mais amplo
que nos séculospassados,como a necessáriadefesa nacionaldos
recursosnaturaise estratégicos,a chamadaplataformacontinental,
a políticado mar territorialcom todosos seus perigos,não falan-
do do livre transportemarítimo,da pescae dos recursosenergéticos
que interessamàs naçõesfronteiriças.
Nunca aceitei jamais que a o. N. U. tenha falhado na 3ua
missão:observandohoje as perspectivashistóricas,o que aconteceu
com a SantaAliançaapósas guerrasnapo!.eônkas,o que aconteceu
com a Liga das Naçõesapós a I GuerraMundial, mesmotransfor-
madaemtribunamundialda guerrafria, mesmomuitasvêzesinsen-
sível às discussõestravadaspelo mundoafora,não deixou de pre-
servaras esperançasque neladepositamoshá 25 anos.
Nada no mundo,enquantoo homemfôr o que é, será defi-
nitivoou permanente:a divisãode paísescomoa Alemanha,a Chi-
na, a Coréia e o Vietnã, lamentàvelmente,como fatos históricos,
conseqüentesde fatos militares,refl.etemtão somenteposiçõesideo-
lógicasinternasbipolarizadas,que afligemnaçõescomoUruguai,Ar-
gentina, Chile, Cuba, Bolívia, entre outras,em nosso Continente
revolucionário.
O mal, porém, não está dentro da O. N. U., mas fora dela:
muito difícil, quando naçõesdesarvoram-seinternamente,que se
possaestabelecera segurançacoletivacomo normareguladoradas
relaçõesinternacionais,nemque se possaimplantaressamesmase-
gurançacoletiva atravésde um sistemade prevençãoou de re-
pressãocontraa agressão,semque o sistemaassentesuasbasesna
ordem internanacionalpoliticamentestruturada.
Pior, muito pior, desesperadamentepior, que os desencontros
da vontadepolítica,que a falta da segurançacoletivacomo norma
reguladora,que as opções ideológicasinfluenciadospela bipolari-
zação,que a desarmoniaentreas fôrçasdo poder mundial,é a fo-
me de alimentosalarmantementeuniversal,ou o númeroquase in-
calculávelde sêreshumanosameaçadospela fome.
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A épocaem que vivemos,os dias tumultuososporque passa-
mos,são o resultadode três grandesexplosões,comoa dos instin-
tos anormalizados,comoa da tecnologiaavassalante,comoa demo-
gráfica imprevisível:essasexplosõestornampela desigualdadea in-
terconvivênciahumanamaisdifícil e aindamaisdifícil a solidarieda-
de entre as nações,não permitindomaior relacionamentoentreos
povos da comunidadeinternacional,mas favorecendoG radicalis-
mo e a violênciaentreos homens.
É aqui que entra,semprecedentesna históriados que se aju-
dam uns aos outros,tão importantena sua missãoquanto impor-
tante é a U.N.E.S.C.O., é aqui que entra a F.A.O., a Organi-
zaçãodas NaçõesUnidaspara Alimentaçãoe Agricultura,cujos 25
anos de existênciacompletadosno dia 16 de outubro,marcamum
longo período dedicadoao problemamulti-secularda alimentação
e da fome,da misériae dasdoençasvinculadasà faltade alimentos.
Com um ambiciosoProgramade AlimentaçãoMundial, inten-
tado desde 1968,e, atravésda chamadaCampanhaMundial Contra
a Fome,nesteúltimoquartode século,foi possíveldistribuircen-
tenasde milharesde toneladasde alimentos:nãoobstanteo quadro
é infernal,pois o númerode sêreshumanosainda hoje sujeitosà
fome, subalimentadosou mal nutridos,estáa exigir que se encon-
tre uma soluçãoquase imediatapara a falta de alimentosde im-
portânciavital para a saúdee o crescimentoda pessoahumana.
Não há, entreo nível de crescimentodas populaçõese o ní-
vel das disponibilidades,qualquerequilíbrioque seja quantitativo:
cumprealertarque a imprevisívelou incontrolávelexplosãodemo-
gráfica,já rompendoo equilíbriodenunciado,desgraçadamente,am-
plia nas basesas injustiçaseconômicase sociais,possibilitandoque
se beneficiemdos progressostécnicosmais a minoriados ricos do
que a grandemassados pobres,o que tornarespeitávela milagro-
samissãoda F.A.O.
Não bastouque a técnicaconseguisseproduzirmais alimentos
com menosmão-de-obra:as conseqüênciasda técnicaparao angus-
tioso problemada fome,o auxílio da máquinapara a industrializa-
ção dos produtosalimentícios,provocaram,como continuamprovo-
cando,outrosgravesproblemas,comoaquêlesligadosao crescimen-
to das populações,comosejamo do emprêgo,o do trabalho,para
uma cifra médiade 400 milhõesde pessoas.
São êssesos desafiosque a F.A. O. enfrenta,não só nos paí-
ses pouco desenvolvidos,como tambémnos EstadosUnidose na
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Rússia,com igual projeçãona Europa,como na Ásia, na África ou
na AméricaLatina:sabea F.A. O., que nãose faz a revoluçãover-
de entre a populaçãorural do mundosomentealimentandoos fa-
mintosou somentepromovendocampanhas,tais são os valôreshu-
manosdesvirtuadosdo bemcomuminternacional.
Emboranão se espereque os efeitos.da missãoda F.A. O. se-
jam convincentementesignificativos,há que acreditarno resultado
do trabalhodos seusdois mil especialistasespalhadosem cêrcade
100 países,como há que acreditarno trabalhoinsano dos juris-
tas para dar leis internacionaisque imponhamrespeitoao mundo,
evitando exacerbações,choquesonde os interêssespolíticos asfi-
xiam os valôresjurídicos.
Ninguém ignora, mas se faz mister,um nôvo direito regula-
dor das relaçõesinternacionais:direito que assegurea segurança
coletivadentro em princípio de continuidade,não um direito in-
ternacionalaristocrático-individualista-nacional,ão um direito que
referendea práticada violênciapelos governosfortes,não um di-
reito internacionalregaliade algunsEstadospoderosos,masum di-
reito que representenormascontraa exploraçãoe a conquistaque
fazeminermesos paísesem desenvolvimento.
No caminhoda universalizaçãoe da democratização,a O. N. U.
vem realizandoou permitindoque se efetivemmedidasqueconsubs-
tanciamautênticarevoluçãonas diretrizesorientadorasda comuni-
dade internacionale do seu direito:diria aqui, que o trabalhoda
U. N. E.S.C. O., da F.A. O., ou maisprecisamenteda O. N. U., está
a demonstrarque o Direito Internacionalnão está mais alheio ao
naturalmovimentode socializaçãodo direito, iniciadonos fins do
séculoXI para consolidar-seno séculoXX.
Elogio se faça, com as homenagensque merecem,aos juristas
do Direitodas Gentes:durantea ConferênciaInternacionaldos Di-
reitosHumanos,reunidaem Teerãde 21 de abril a 13 de maiode
1968, adotou-sepor voto unânimede 67 Estados,com duas abs-
tenções,uma Resoluçãode importânciafundamental,sob o título
Os DireitosHumanosnosConflitosArmados,ressaltando-se,na opor-
tunidade,o significadoda normatizaçãodas leis de guerra, total-
mentealteradascom a evoluçãocientíficae tecnológicados novos
meiosde destruiçãodo homem.
O que se pretendeunessaConferência?Pretendeu-sechamara
atençãodos Estados-membrosda O. N. U. não maispara os proble-
mas da fome ou da cultura,maspara a urgênciada aprovaçãode
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novas normasde Direito Internacional sôbre os conflitos armados,
normas que possam assegurar em todos os conflitos a proteção às
populações e os beligerantes, em acôrdo com "os princípios do di-
reito das gentes que se derivam dos usos estabelecidosentre povos
civilizad?s/ das leis humanitáriase dos ditames da consciência pú-
bl. "Ica. .
Indubitàvelmente/neste nosso avançadoe admirável mundo nô-
vo de progresso,ainda existemas chamadasleis de guerra: leis utilís-
simas que felizmente resultaramde bom atendimento jurídico dos
fatos históricos,contendo-sequase tôdas elas dentro do que resolvi-
do foi na Convenção de Haia de 1889 e suas Emendasde 1907/ no
Protocolo de Genebra de 1925 e nas Convenções Humanitárias de
Genebra de 1949/ sôbre a proteção dos enfermos e dos feridos/ a
proteção das populaçõescivis e dos prisioneiros de guerra.
Em diversas reuniões, a Comissão Internacionalde Juristas, en-
fatizou que as guerras na sua acepçãoclássicadeixaram de existir,
e que totalmente inadequadasà realidade são anacrônicasas teses
convencionaisconsideradasjá estabelecidas,principalmentedepoisda
11Guerra Mundial, com a escaladada violência e da brutalidade con-
tagiosa negando tôdas as clássicasnormas éticas e morais da huma-
nidade.
Não existe quem não saiba que o fenômeno da violência se
agrava dia a dia impressionantemente,merecendo da Comissão In-
ternacional de Juristas em várias ocasiões várias advertências:com
as distorções então de comportamentoideológico a violência se tor-
na mais contagiosa e a brutalidade dos crueis conflitos estão cons-
tantes diante dos nossos olhos e dos olhos da juventude/ diària-
mente através do Rádio/ das telas de Televisão invadindo os lares
e na manifesta publicidade da imprensa escrita.
Em Janeiro de 1968, na Conferênciadas Organizaçõesnão Go.-
vernamentaisde Genebra/ onde se tratava do respeito pelos Direi-
tos Humanos, generalizou-sea inquietude ante o que se denunciava
como "recrudescimentoda violênciae da brutalidade que se eviden-
cia no mundo atual"/ instando-sea que todos perseveremem uma
ação de catequese, sobretudo aquêles que ostentam responsabili-
dades em política, em ciência/em cultura e de espírito, exigindo-se
com caráter imperativo a observância das Convenções por aquê-
les implicados nos conflitos, já no fôro interno ou internacional/até
que se promova uma nova codificação de normas relativas ao uso
de armas como medida de proteção das populações civis.
Mas até que vingue um sistema normal internacionalpara pro-
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cessar,julgar e castigaros delitoscontraa humanidade,"é essen-
cial ampliaro alcancedas normasexistentesquantoao comporta-
mento humanitáriodos conflitosarmados,valendo-sepor sua apli-
caçãoefetiva":nestesentido,é bom reconhecerpara prestigiar,a
resoluçãoadotadana Conferênciados DireitosHumanosacontecida
em Teerã,comoum passode grandetranscendência,de incessante
esfôrçopara a guardadas normashumanitáriasnos conflitosarma-
dos.
Não obstantea violaçãoflagrantede normasdeclaradamente
obrigatóriase formais,a adesãoàs Convençõesde Genebrade mais
de 120 Estados,a condiçãode universalidadedas obrigaçõesreco-
nhecidaspelos mesmosEstados,a recomendaçãopara o cumpri-
mentoexato e difusãodas mesmasConvenções,desgraçadamente,
e lamentàvelmente,todos os bons resultadostêm sido virtualmen-
te ignoradospor falta de garantiasinternacionaismais atuaise de
maior alcance,conformeem 19 de maio de 1967 já haviadenun-
ciado o Comité Internaclionalda Cruz Vermelha,em cartaa todos
os governosaderentes.
Estamoslonge ainda de atingir plenamentea plena humani-
zaçãonas relaçõesentreos diferentespovos: isto porque a prote-
ção dos direitosindividuaise a eficazproteçãodas liberdadesfun-
damentaisdos cidadãos,no mais das vêzessofremos abusosde
poder, gerando distorçõesinternasem diversasnaçõesdivididas
em grupos ideológicos,e influenciadasmedularmentepelasviolên-
cias resultantesda falta de soluçõeseconômicas.
Por falar, comoestamosfalando,na ComissãoInternacion~1de
Juristas,é bom lembrarque se tratade umaorganizaçãonão-gover-
namental,não vinculadadiretamenteàs soberaniasnacionais,mas
reconhecidacomo entidadeconsultivada O.N.U., da U.N.E.S.C.O.
e do ConselhoEuropeu,com o fim de promovero reconhecimento
e a observânciados princípiosque fazemo impériodo direito,quer
na ordeminternaou internacional.
(Consulte-separaesclarecimento:o Boletinde La ComisiónIn-
ternacionalde Juristas - publicaçãomensaleditadaem Genebra,
na Suíça; leia-se SCIPIO SIGHELE - A Multidão Criminosa - A Psi-
co-Fisiologiada Multidão:Dificuldadedo Problemada Responsabili-
dadePenaldo CrimeColetivo- Lisboa/sd.)
Não permanecemrazõesparaque se afirmeque a Organizaç.ão
das NaçõesUnidas não çonseguiucumprirsua difícil tarefae nem
realizarasesperançasneladepositadashá 25 anos:muitacoisaficou
que deve ser levadaa créditoda O. N.U. nestasduas últimasdé-
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cadas,sublinhando-seque o primadodo direito tem sido sempre
reconhecidocomoproclamaçãodo dever internacional,ou que o pri-
mado do direito caminhapara consolidara livre associaçãoentre
os povoscontrao arbítriodas fortessoberaniasnacionais.
Em verdade,dois documentos,depois da Carta de São Fran-
cisco, bastampara exaltara tarefada O. N .U.: a D,eclaraçãoUni-
versal dos DireitosHumanos(aprovadae proclamadapela Assem-
bléia Geral das NaçõesUnidasem 10 de dezembrode 1948)e a
Declaraçãodos Direitosda Criança(aprovadae proclamadapela As-
sembléiaGeral das NaçõesUnidasem 20 de novembrode 1959),
ambosdois enormíssimosdocumentosaídosda inteligênciado ho-
memque quer a paz e respeitaum igualno seuprópriosemelhante.
Não há maiorbelezado que estánest,eenunciado:
- "Todosos sêreshumanosnascemlivrese iguaisem dignida-
de e direitos.Sãodotadosde razãoe consciênciae devemproceder
uns paracomos outroscomespíritode fraternidade"(Artigo 1.° da
DeclaraçãoUniversaldos DireitosHumanos).
Não há maiorgrandezado que estáassimescrito:
- "Desdeo nascimento,tôdacriançaterádireitoa um nomee
a umanacionalidade.Teráo direitoa crescere criar-secomsaúde.. .
A criançafigurará,em quaisquercircunstâncias,entreos primeirosa
receberproteçãoe ~ocorro.Para desenvolvimentocompletoe har-
moniosode suapersonalidade,a criançaprecisade amore compre-
ensão"(Princípios3.°,4.°e 8.° da Declaraçãodos Direitosda Crian-
ça).
1:tempo de concluir.
Além do mais, para diz.er,que a o. N .U. não é somenteaquilo
que aqui dissemos, porque é muito mais na sua estrutura organi-
zacional e de funcionamentoorgânico e administrativo.
Há para não esquecer a importância do Secretariado, ou me-
lhor, a organização do Secretariado,cúpula ativa de tôdas as ati-
vidades organizacionais, descentralizado através de departamentos
e escritórios,abrangendocomo num todo órgãos peculiares nas suas
funções, como a exemplo:
1.
2.
3.
4.
5.
6.
o Departamentode Políticae Segurança;
o DepartamentoEconômicoe Social;
o Departamentode Informações;
a Divisãode Narcóticos;
a Divisãode DireitosHumanos;ou
o ComitéCientíficode RadiaçãoAtômica.
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Cada um dêssesórgãos, não desprezandoa boa técnicade
funcionamentoadministrativo,espraiasuas funçõespor intermédio
de órgãos auxiliares ou sub-órgãos,compondoorganogramaque
reflete uma síntesede govêrno mundial,científicae pràticamente
estruturado.
'É tempode concluir,massemesquecertambém,que na estru-
tura da o. N .U., alémdo Secretariadocuja importâncianão é pre-
ciso justificar,atuamoutrosorganismosespecializados,além daque-
les aqui citadosligeiramentee de passagem,como:
1. A OrganizaçãoInternacionaldo Trabalho, já criada em
1919,com importanteatividadetécnicae de estudostrabalhistas;
2. O Fundo Monetário Internacional,criadoem 1945 junto
como BancoInternacionalde Reconstruçãoe Fomento,comoresu1-
tadoda Conferênciade BreitonWoods,em 1944;
3. A OrganizaçãodaAviaçãoCivil Internacional;
4 . A OrganizaçãoMeteorológicaMundial;
5. A UniãoPostalUniversal;e
6. A OrganizaçãoMundialde Saúde,cumprindoatividadeque
possui importanteimplicaçãoeconômicae social.
Além dêssesorganismos,convémdestacar,nas organizações
regionais,como o ConselhoEuropeu,a Organizaçãodos Estados
Americanos,dos EstadosAfricanosou Asiáticos,as instituiçõeseco-
nômicasinter-governamentais,as organizaçõeseconômicasnão go-
vernamentaise as organizaçõesupranacionaiseuropéias,ou os co-
mitésque tratamdos produtosbásicosno campodas atividadeseco-
nômicasdo comérciointernacional.
Na sua larguezade propósitospolíticos,sociais,econômicose
humanos,a O. N.U. abriu para o mundouma nova concepçãode
universo,sem qualquervinculaçãocom escolasfilosóficasdo pas-
sado, libertapor assimdizer de EMMANUELKANT ou FRANCISCO
BACON, DE LEIBNIZou DAVID HUME, de FICHTEou HEGEL,de
CONTEou SPENCER,de HURSSEL ou BERTRANDRUSSEL,valori-
zando uma experiênciahistoricamenteacumulada,mas lutandoain-
da agoracontraaquêlesque não a entendem,os racionalistas,em-
piristas,ceticistas,dogmatistas,marxistas,espiritualistasou materia-
listas.
O que pretendea O. N.U. é muitosimplespara a sensibili-
dade da inteligênciahumana:contaMONTAIGNE que certavez per-
guntarama SÓCRATESondeestavaa suacasa,e que êle respondeu,
"não em Atenas, mas sim no mundo",pois dotadode fecundae
MANOEl DE OLIVEIRA FRANCO SOBRINHO 45
ampla imaginaçãohaviaSÓCRATESadotadoo universocomoa sua
cidade, estendendo,assim,"o seu saber,amizadee afeto a tôdas
as raçasda terra".
O sofrido EDUARDOBENES,quando presidenteda Tcheco-Es-
lováquia,nassuas reflexõessôbre a Europaem relaçãoà democra-
cia moderna,ponderavaque democracia"significa,em primeiro lu-
gar, trabalho,um grandetrabalho,um trabalhocotidiano,constan-
te, conseqüentee infatigável",isto porque"a tendênciapara a oli-
garquiaé irresistívele inevitávele baseia-senum certonúmerode
fatôres",comoa desigualdadee a diversidadenatural,física e mo-
ral dos homens,diversidadeem erudiçãoe em capacidadeintelec-
tual, "que provocamforçosamentea escolhados homenscapazesde
conduzirumasociedadeorganizada",ou nemsemprecoma escolha
dos menoscapacitados.
Um grande pensadorportugues,L. CABRAL DE MONCADA,
professorda Universidadede Coimbra,tristementeperguntaI1para
onde iremosl1?E perguntaquaserespondendocomoutra pergunta:
"para umatotal supressãodo espírito,como progressivoenfraque-
cimentodas melhoresenergiasintelectuais,tornadasdia a dia, ca-
da vez mais,simplesinstrumentodum homo.faberque se auto-des-
troi, num mundode obreirosarregimentados,comonum cortiçode
abelhasou numformigueirode térmites?Ou iremospara"uma au-
têntica revoluçãodo espírito,na linha daquelatradiçãoque vem
desdea Grécia,do Renascimentoe do Iluminismoe onde a razão,
sem esqueceros seusnaturaislimitesem b8nefícioduma renovada
e equilibradafé cristã,voltema ocuparo seu lugar e o homem
a retomarconsciênciadas suas infinitaspossibilidadesde ser espi-
ritual"?
No já distante1.°de dezembrode 1936,FRANKLlN DELANO
ROOSEVELT,dirigindoa palavraaosdelegadosdas repúblicasame-
ricanasna sessãode aberturada ConferênciaInt,aramericanade Con.
solidaçãoda Paz, em BuenosAires, comoantecipando pensamen-
to para a outraguerramundialque se aproximavaalertavaque "a
experiêncianos ensinouque a paz não pode ser obtida simples-
mentepor um meropedido,que a paz comoqualqueroutro gran-
de privilégio só é conseguidaatravésde esforçoscontínuose in-
cansáveis".
Nadamaisexatoe certo.
Outro vulto, êstebem nosso,porquepC'"~quipassou,falando
e ensinando,cujo centenáriode nascimentoestdsendocomemorado,
DARIO VELLOZO,apenaslembrouparaas gerações,que
- I1semeara paz,é semearavidal1!
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Nesta ilustre Casa, a Faculdadede Direito, da Universidade
Federaldo Paraná,pelos idos de 1952, um professorbastanteli-
gadoà problemáticainternacional,desvendouo mistérioda o. N. U.,
procurandoentão definí-Ia na sua expressãoorganizacional,como
um Estado,um proto-Estadoou um super-Estado,e que foi JOSÉ
NICOLAU DOS SANTOS.
(Consulte-sedentro do processohistórico:EDUARDOBENES-
Democraciade Hoie e de Amanhão- Rio, 1945; L. CABRAL DE
MONCADA - Ploblemas de Filosofia Política - Coimbra,1963;
FRANKLlN D. ROOSEVELT- Porque nos Amamos- Washington,
1941;DARIO VELLOZO- No Limiarda Paz- Curitiba,1963;JO-
SÉ NICOLAU DOS SANTOS - ONU, Estado,Proto-Estado u Supe.r-
Estado- Curitiba,1952.)
Restamuitoa contar,masque o t.empode uma palestranão
permite.
Quantoao ideal da paz, impõe-seàs consciênciaslúcidas,anu-
la os preconceitose vale por todosos esforços.
A o. N .U., apesarda desagregaçãoideológica,da fragmen-
taçãodo pensamentopolítico,aindaé o únicocaminho.
"Éo caminho,é o rumo,a razãode ser do homeminternacio-
nal, de um povo nacional,da humanidade.
Estácertoque hajamuitopor fazer no presentee no futuro.
Estãopor aí as violênciasde tôdaordem:as crençasreligiosas,
as formaçõespolíticas,as doutrinasfilosóficas,separandoos homens
em grupos irredutíveis,radicaise contrários.
Para isto a o. N .U. foi criada,para isso a Cartade São Fran-
cisco,foi escrita,votadae assinada,a 26 de junhode 1945.
Com o mesmoobjetivo,estabeleceua Cartade São Francisco,
a Côrte Internacionalde Justiça, comoórgão judicial supremodas
NaçõesUnidas.
Lutarpelasobrevivênciados povos livres,não é destruire ani-
quilar, é garantir,é reunir, é harmonizar,é afinizar, é progredir
com liberdademorale consciênciados limitesdessaliberdade.
O amor,o sacrifíciopelo Brasil,não extingueno homembra-
sileiro, a sua responsabilidadeinternacional.
O passadofêzo presente.
Façamosnóso futuro.
